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Termo de Referência 28/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

28/2024 158429-IFES - CAMPUS VENDA NOVA DO 
IMIGRANTE

LUANDER FALQUETO 
BELTRAME

25/06/2024 15:03 (v 
1.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 23186.001379/2024-25

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.   para reposição do estoque da Coordenadoria de Materiais deAquisição de açúcar e café torrado e moído
Suprimentos (Almoxarifado), do Ifes Campus Venda Nova do Imigrante, conforme as especificações, quantidades, 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO

UNIDADE DE 
FORNECIMENTO

QUANTIDADE
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTALEMBALAGEM UNIDADE 

DE 
MEDIDA

1 606523 Café

torrado eApresentação: 
moído

únicoTipo: 

ponto de torraTorrefação: 
média

Demais características no
item 3.2 deste termo de
referência. 

Obs: Pode ser necessário
envio de amostra conforme
item 4.4

Pacote  g500 200 R$23,46 R$ 4.692,00

2 603269 Açúcar Pacote  kg5 60 19,31 R$1.158,60
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Coloração: branca

Tipo: cristal

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 
de setembro de 2021.

1.3. Os  bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que seus padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente por meio de especificações usuais de mercado, conforme prevê
o Inciso XIII, Art. 6º da Lei 14.133/2021.

1.4 A contratação será em item único conforme detalhamento do objeto acima.

1.5 O prazo de vigência da contratação equivale ao prazo de entrega conforme previsto no  deste termo.item 5

1.6 O custo estimado total da contratação é de R$ 5.858,91

 

 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos, ou seja, sua  e , se dá peloJUSTIFICATIVA OBJETIVO
fato de repor o estoque do almoxarifado, a quantidade é baseada no consumo médio apresentado no ano de 2023.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual , conforme Documento de2024
Formalização de Demanda (DFD), anexado ao processo da contratação.

2.2.1 Dados do PCA:

I) ID PCA no PNCP: 10838653000106-0-000013/2024

II) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023

III) Identificador da Futura Contratação: 90023/2023

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 A presente contratação, objetiva atender demanda existente nesta unidade com base nas justificativas e
objetivos apresentados acima. A solução de mercado viável é a aquisição de produto de prateleira, ou seja, pode ser
amplamente encontrado e negociado com diversos fornecedores. As descrições e especificações dos produtos que
se pretende adquirir já estão detalhados na tabela apresentada no deste termo, sendo dispensado item 01 
quaisquer outras informações.

3.2 A solução como um todo perpassa as observações ora já especificadas e também que serão explicitadas ao
longo deste documento.

3.3. ITEM 1: APRESENTAÇÃO: TORRADO E MOÍDO. TIPO: ÚNICO. TORREFAÇÃO: PONTO DE
TORRA MÉDIA

3.3.1.  606523Código CATMAT:
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3.3.2. Embalagem:

3.3.2.1.  a vácuo, almofada ou stand up pouch.Tipo:

3.3.2.2. Unidade de medida: 500 g

3.3.2.3.  o material da embalagem em contato direto com o café, deverá ser de materialMaterial:
adequado e observando a legislação específica vigente.

3.3.2.4. : deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:Rótulo

a. Grupo: torrado e moído;

b. Informação da espécie de café com a expressão "100% arábica" ou
"predominantemente arábica";

c. Denominação de venda do produto, que será constituída da palavra "café", seguida da
marca comercial, se houver;

d. Identificação do lote;

e. Nome empresarial, CNPJ ou CPF;

f. Ponto de torra ou a classificação da torra;

g. Prazo de validade: Deverá ter sido produzido depois de 01-04-2024.

h. Instruções de conservação, preparo e uso do alimento, quando necessário; e

i. Peso líquido.

j. Possuir o . Será feita a consulta noselo de certificação ABIC na categoria superior
site www.abic.com.br/certificacoes/qualidade

3.3.3.   correspondem ao ponto de torra e à classificação da torraCaracterísticas de torrefação:
que estão estabelecidas no Anexo IV da Portaria SDA/MAPA nº 570, de 2022.

3.3.4. Além de atender a legislação referente à rotulagem, o produto deverá seguir as normas
vigentes referentes aos padrões microbiológicos, requisitos sanitários, limites de tolerância para
matérias estranhas, entre outras emitidas pelos órgãos competentes.

 

 3.4. ITEM 2: AÇÚCAR. COLORAÇÃO: BRANCA. TIPO: CRISTAL

3.4.1. : 603269Código CATMAT

3.4.2. Embalagem:

3.4.2.1.  pacote.Tipo:

3.4.2.2. :  Unidade de medida 5 kg

3.4.2.3.  o material da embalagem com contato direto com o açúcar, deverá serMaterial:
material adequado e observando a legislação específica vigente.

3.4.2.4. : informações que devem constar:Rótulo

a. Classificação: a palavra "Classe", seguida da denominação da classe correspondente;
com a denominação do Tipo correspondente;
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b. A palavra "açúcar" seguida da marca comercial, se houver;

c. Identificação do lote;

d. Peso líquido;

e. Nome empresarial; CNPJ ou CPF; o endereço da empresa embaladora ou do
responsável pelo produto;

f. Tabela de informação nutricional: deverá constar a tabela com as informações
nutricionais, salvo se forem enquadradas em outras situações elencadas no Anexo I da
IN nº 75, de 2020, da Anvisa, como nos casos de açúcares em embalagens com
superfície visível para rotulagem menor ou igual a 100 cm2, por exemplo, sachê de
açúcar.

d. Prazo de validade. Deverá ter sido produzido depois de 01-04-2024

3.4.3. Além de atender a legislação referente à rotulagem, o produto deverá seguir as normas vigentes 
referente aos padrões microbiológicos, requisitos sanitários, limites de tolerância para matérias 
estranhas, entre outras emitidas pelos órgãos competentes.

 

3.6.  Cláusulas de Sustentabilidade

3.6.1. Os critérios de sustentabilidade devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto quais
sejam: produção, distribuição, uso e destinação final.

3.6.1.1. Produção:

a. Os processos de plantio, colheita e processamento devem atender às exigências
sociais, ambientais e econômicas em conformidade aos normativos que tratam do tema.

b. As embalagens primária e secundária dos produtos devem ser recicláveis e/ou conter
percentual de material reciclado em sua composição em observância aos normativos
que tratam do tema.

3.6.1.2. Distribuição:

a. Devem ser observados os normativos que dispõem sobre as boas práticas para
distribuição e comercialização do café torrado e moído   cristal.e do açúcar

3.6.1.3. :Uso

a. A forma de consumo do café torrado e moído  açúcar cristal deve evitar desperdício.e

3.6.1.4 :. Destinação final

a. Deve ser realizado o descarte seletivo das embalagens a fim de favorecer a correta
destinação no pós-consumo. A NBR 16182:2014 contém a simbologia de identificação
dos materiais para o adequado descarte.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Da Sustentabilidade
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4.2 Da indicação de marcas ou modelos (ART. 41, INCISO I, DA LEI 14.133/2021)

4.2.1. Na presente contratação não será indicada marcas ou modelos, no entanto, não será aceito produto que não
atende minimamente as exigências estabelecidas neste documento.

4.3 Da vedação de utilização de marca do produto/produto na execução do objeto

4.3.1 Não haverá vedação de marcas nesta presente contratação.

4.4 Da exigência de amostra

4.4.1.  Havendo o aceite da proposta quanto ao valor,  solicitado ao interessado classificadopoderá ser
provisoriamente em primeiro lugar que apresente amostra, que terá data, local e horário de sua
realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais fornecedores interessados. A amostra será solicitada caso não seja possível conferir
todas as características através da documentação enviada pelo classificado ou disponível na internet.

4.4.2. Poderá ser exigida amostra dos seguintes itens:

1 - CAFÉ TORRADO E MOÍDO, PONTO DE TORRA MÉDIA. Deverá ser enviado 2 unidades de 
amostra.

4.4.3. As amostras poderão ser entregues no endereço: IFES - Coordenadoria de Almoxarifado,  Av.
, no prazo limite de Elizabeth Minete Perim, 500, São Rafael, Venda Nova do Imigrante/ES 12 dias

, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso nacorridos
entrega.

4.4.4. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo
interessado, antes de findo o prazo.

4.4.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita,
ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

4.4.6. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

Item 1: ;Ponto de torra, informações da embalagem

4.4.7. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.4.8. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação
da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes neste Termo de Referência.

4.4.9. As amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de dias, após o10 
qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

4.4.10. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

4.5 Da subcontratação

4.5.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.6 Garantia da contratação

4.6.1 Não haverá exigência da garantia da contratação previstos nos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, uma vez que o objeto de que trata esta contratação envolve a simples entrega de materiais/bens, com curto
prazo de execução, não acarretando, no caso de atraso ou de recusa de entrega, em prejuízos à Administração, que
justifiquem tal exigência, considerando que este custo superaria os benefícios da economia por não o ter.



UASG 158429 Termo de Referência 28/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

6 de 20

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



UASG 158429 Termo de Referência 28/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

7 de 20

 

 

 

 

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de , contados do(a) do recebimento da Nota de Empenho, em 30 (trinta) dias
remessa única.

5.2 A entrega deverá ser realizada no respectivo endereço do órgão:

ÓRGÃO UASG ENDEREÇO/LOCAL DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

Ifes – Campus Venda Nova do
Imigrante

158429
 Perim, 500, São Rafael, Venda Nova do Imigrante -Rua Elizabeth Minete

ES, CEP 29375-000, Tel.: (28) 3546-8615 (Coordenadoria de Materiais e
 às 17:00.Suprimentos) no horário das 7:00

5.3. Caso não seja possível realizar a(s) entrega(s) no(s) prazo(s) estipulado(s) no item 5.1, a empresa deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: IFES - Coordenadoria de Almoxarifado, Av. Elizabeth
Minete Perim, 500, São Rafael, Venda Nova do Imigrante -ES, CEP 29375-000.

 

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de , pelo(a) responsável5 dias (cinco)
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de  a contar da30 dias (trinta),
notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de , contados do recebimento provisório, após30 dias (trinta)
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado

5.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do
art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila
(§5°do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto

);nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. ( , e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

).22, VII

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº

).11.246, de 2022

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III
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6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,

).de 2022, art. 21, VIII

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de

).2022, art. 21, X

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de

.)2022, art. 22, VII

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. ).(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI

6.12 Em casos específicos e a depender do objeto contratado e sua complexidade, as atribuições de que trata este
tópico poderão ser exercidas por servidores e/ou setores distintos, nos termos definidos nas normas internas da 
contratante.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de , a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das15 (quinze) dias
penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de , a contar do recebimento da nota fiscal ou 5 (cinco) dias úteis
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.  Nota Explicativa: Inserir o subitem 6.12 se for o caso para
inclusão de rotinas de fiscalização específicas para atender às peculiaridades do objeto contratado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até .art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 2 (dois) dias úteis

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal noart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
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7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.

.75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.

.68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até  contados da finalização da liquidação da 10 (dez) dias úteis
despesa, conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice  IGP-M
(Índice Geral de Preços do Mercado) de correção monetária.
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Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

7.24. A presente contratação NÃO PERMITE a antecipação de pagamento.

Cessão de crédito

7.25. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras desteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
presente tópico.

7.25.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.26. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 

, tudo nos termos do .art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

7.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.

7.29. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, ou por meio de CONTRATAÇÃO DIRETA, nos casos aplicáveis e definidos
pela Administração, nos termos das normativas internas.

8.1.1 O procedimento de seleção do fornecedor ocorrerá será sob a forma  e com adoção do critérioELETRÔNICA
de julgamento da proposta será pelo .MENOR PREÇO
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Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade paraPessoa física
fins de identificação em todo o território nacional;

8.4. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual
respectiva sede;

8.5. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, Microempreendedor Individual - MEI
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

;br/empreendedor

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.7. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de

.março de 2020

8.8. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.10. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.11. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentosAgricultor familiar
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º

.do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021

8.12. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtorProdutor Rural
rural pessoa física, nos termos da  (arts. 17 a 19 e 165).Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009

8.13.  para o exercício da atividade quer requer autorização para funcionamento exigido em lei.Ato de autorização

8.14. Os documentos, quando exigidos a apresentação, deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.23.  Não será exigida habilitação Qualificação Economico-financeira para este objeto, em razão daquanto a 
simplicidade e da baixa complexidade da sua execução.

Qualificação Técnica

8.24. Não será exigida habilitação técnica para este objeto em razão da simplicidade e da baixa complexidade da
sua execução.

8.25 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.26 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos  e ;arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

8.27 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

8.28 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.29 O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

8.30 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o
contrato; e

8.30.1 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com
a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros
de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata
da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.30.2 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o , ouart. 112 da Lei n. 5.764, de 1971
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

8.31 Para fins de atendimento ao disposto no art. 20 da IN SEGES/ME Nº 67, de 2021 e art. 70 da Lei Nº 14.133
/2021, será suficiente, para fins de habilitação da licitante, a apresentação de comprovação de regularidade
fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal, nos seguintes
casos:

a) Aquisições para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias 
da ordem de fornecimento;

b) Contratações em valores inferiores a ¼ (um quarto) do limite para dispensa de licitação para 
compras em geral;
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c) Contratações de produtos para pesquisa e desenvolvimento, até o limite de R$ 300.000,00 
(Trezentos mil reais)

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 5.858,91

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$  5.858,91, conforme detalhado no Anexo I deste Termo de
Referência.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 A indicação da dotação orçamentária ocorrerá posteriormente, em tempo oportuno, nos termos das legislações
vigentes e referentes a este formato de contratação.

11. Contratação

11. CONTRATAÇÃO

11.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, a celebração do contrato se dará por
meio de EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO, ou EMISSÃO ORDEM DE FORNECIMENTO ou EMISSÃO DE
TERMO DE CONTRATO.

11.2 Em caso de celebração formal de contrato, o adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir
da data de sua convocação, para providenciar a sua assinatura digital legalmente válida no termo de contrato, como
a assinatura eletrônica realizada por meio de conta gov.br (conforme procedimentos descritos em https://www.gov.br
/governodigital/pt-br/assinatura-eletronica).

11.3 Em caso de não celebração de contrato formal, a nota de empenho, o substituirá para todos os efeitos
legais, vinculando-se os direitos e obrigações previstos no instrumento convocatório.

11.4 A ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO será comunicada ao adjudicatário, exclusivamente por meio do
endereço eletrônico (e-mail) disponibilizado em sua proposta, ou mediante a assinatura do termo de contrato, em
sendo esse o caso.

11.5 Para efeitos legais de contagem do prazo de execução do objeto, a comunicação da ORDEM DE
FORNECIMENTO/SERVIÇO será tida por recebida decorrido 05 (cinco) dias úteis a partir da data de envio do e-
mail, ou em prazo inferior caso haja a confirmação de leitura deste, não cabendo alegação de não conhecimento da
ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO por problemas técnicos de responsabilidade exclusiva do fornecedor.

11.6 A nota de empenho será encaminhada em anexo ao e-mail em que se realizará a comunicação da ORDEM DE
FORNECIMENTO/SERVIÇO e igualmente poderá ser consultada no Portal de Transparência do Governo Federal no
sítio .http://www.portaltransparencia.gov.br/

11.7 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no instrumento convocatório e seus anexos, nas
condições previamente estabelecidas.

11.8 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 e 139 da mesma Lei.
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11.9 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de
habilitação e contratação consignadas no instrumento convocatório, que deverão ser mantidas pelo fornecedor
durante a vigência do contrato.

 

 

12. Sanções Administrativas

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a licitante ou contratada que:

12.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

12.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

12.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

12.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

12.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;

12.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento
da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances

12.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 O licitante, o adjudicatário e fornecedor que durante o procedimento licitatório ou durante a execução do
contrato, tenha praticado quaisquer dos atos previstos nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo das
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.2.1 Advertência;

12.2.1.1 Nos casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
Contratante;

12.2.2 multa;

12.2.2.1  por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor damoratória de 0,33% (zero ponto trinta e três)
parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;
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12.2.2.2  sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçãomulta compensatória de 5,00% (cinco por cento)
total do objeto. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

12.2.3 impedimento de licitar e contratar;

12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar e contratar;

12.3 A Sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.4 A sanção de multa, a ser calculada na forma previamente demonstrada, será aplicada por quaisquer das
infrações administrativas previstas no  deste Termo de Referência.item 12.1

12.5 A sanção de impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, será aplicada quando ocorrer as
seguintes infrações administrativas, salvo quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave:

12.5.1 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.5.2 dar causa à inexecução total do contrato;

12.5.3 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

12.5.4 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

12.5.5 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.5.6 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

12.6 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, será
aplicada nos casos previstos no item 12.5.1 à 12.5.6, quando justificada a imposição da penalidade mais grave; e
nas demais situações, quando ocorrer as seguintes infrações administrativas:

12.6.1 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;

12.6.2 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.6.3 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.6.4 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.6.5 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.7 Na aplicação das sanções serão considerados:

12.7.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.7.2 as peculiaridades do caso concreto;

12.7.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.7.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.7.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle;

12.7.6 o caráter educativo da pena;

12.7.7 os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.



UASG 158429 Termo de Referência 28/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

17 de 20

12.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente

12.9 A aplicação das sanções previstas neste instrumento, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública.

12.10 As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas juntamente com as de multa, descontando-a
dos créditos de pagamentos a serem efetuados.

12.11 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

12.12 A autuação, instrução, apuração e o julgamento dos atos de infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão o rito estabelecido em regulamento interno do Ifes Campus Nova Venécia.

12.13 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

12.14 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133,
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

12.15 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos no Cadin, na
Dívida Ativa da União, nos órgãos de proteção ao crédito (Serasa, SPC e afins) e cobrados judicialmente.

12.16 Determinado o valor da multa, a mesma deverá ser recolhida no prazo máximo de ,15 (quinze) dias corridos
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.17 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União
ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

12.18 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13. Reajustamento de Preços

13. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

13.1 Os preços homologados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

13.2  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M   (Índice Geral de Preços do
Mercado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

13.3  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

13.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

13.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
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13.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

13.7  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

14. Obrigações da Contratante

16. DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATANTE

16.1 São obrigações da Contratante:

16.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

16.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

16.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

16.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

16.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o ; art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021

16.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato;

16.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

16.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

16.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

16.1.9.1 A Administração terá o prazo de até , a contar da data do protocolo do60 (sessenta) dias corridos
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

16.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de , a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,60 (sessenta) dias corridos
admitida a prorrogação motivada, por igual período.

16.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

16.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

15. Obrigações da Contratada

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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17.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas:

17.1.1 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede
de assistência técnica autorizada;

17.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor ( );Lei nº 8.078, de 1990

17.1.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

17.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021

17.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

17.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

17.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

17.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e
não poderá onerar o objeto do contrato;

17.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

17.1.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

17.1.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

17.1.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação ( );art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021

17.1.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133,

);de 2021

17.1.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

17.1.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

17.1.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

17.1.17 No caso de fornecimento de objeto com instalação no Ifes Campus Venda Nova do Imigrante - ES:
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17.1.17.1 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e
a legislação de regência;

17.1.17.2 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;

17.1.17.3 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

17.1.17.4 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

17.1.17.5 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LUANDER FALQUETO BELTRAME
Assistente em administração

 Assinou eletronicamente em 25/06/2024 às 15:03:42.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Relatório de pesquisa de preço

Relatório Resumido

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por

20/2024 158429 Concluída LUANDER FALQUETO BELTRAME

Título: Café e Açúcar

Observações:

Total de itens cotados: 2 Valor total da pesquisa de preços: R$ 5.858,9120

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

606523 - Café Apresentação: Torrado Moído , Tipo: Único , 

Torrefação: Ponto De Torra Média
Pacote 500 Grama 200

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço  Média Mediana

R$ 22,0000 R$ 23,4667 R$ 23,9000

 Coeficiente de Variação: 4,5409%

 Desvio Padrão: 1,0656

Maior Preço: R$ 24,5000

Método de cálculo adotado: Média

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 III
cocatrel - Sítios Eletrônicos 

Especializados
20 R$ 23,9000 18/06/2024 Sim

2 I

DEPARTAMENTO DE POLICIA 

RODOVIARIA FEDERAL/MJ - Compras.

gov.br

1100 Pacote 500 Grama R$ 9,5500 13/06/2024 Não

3 I
PREFEITURA DE RIBEIRÃO PRETO - 

Compras.gov.br
3984 Pacote 500 Grama R$ 17,9700 04/06/2024 Não

4 I
PREFEITURA DE RIBEIRÃO PRETO - 

Compras.gov.br
21016 Pacote 500 Grama R$ 14,8000 04/06/2024 Não

5 I
PREFEITURA DE FORMOSA DO OESTE 

- PR - Compras.gov.br
2250 Pacote 500 Grama R$ 9,7500 03/06/2024 Não

6 I ESTADO DO PIAUI - Compras.gov.br 5000 Pacote 500 Grama R$ 10,3000 27/05/2024 Não

7 I
ESP-SECRETARIA DA SEGURANCA 

PUBLICA - Compras.gov.br
500 Pacote 500 Grama R$ 18,8000 27/05/2024 Não

8 I
INSTIT. NAC. DE COLONIZACAO E 

REFORMA AGRARIA - Compras.gov.br
2040 Pacote 500 Grama R$ 16,0000 23/05/2024 Não

9 I
FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DE MATO G. SUL - Compras.gov.br
1000 Pacote 500 Grama R$ 8,9800 16/05/2024 Não

ESP-UNIV EST PAUL.JULIO MESQ.
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10 I FILHO-UNESP - Compras.gov.br 280 Pacote 500 Grama R$ 9,9900 14/05/2024 Não

11 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
3297 Pacote 500 Grama R$ 2,8600 10/05/2024 Não

12 I

DEPARTAMENTO DE POLICIA 

RODOVIARIA FEDERAL/MJ - Compras.

gov.br

300 Pacote 500 Grama R$ 11,5000 10/05/2024 Não

13 I

DEPARTAMENTO DE POLICIA 

RODOVIARIA FEDERAL/MJ - Compras.

gov.br

100 Pacote 500 Grama R$ 11,5000 10/05/2024 Não

14 I

DEPARTAMENTO DE POLICIA 

RODOVIARIA FEDERAL/MJ - Compras.

gov.br

300 Pacote 500 Grama R$ 11,5300 10/05/2024 Não

15 I

DEPARTAMENTO DE POLICIA 

RODOVIARIA FEDERAL/MJ - Compras.

gov.br

400 Pacote 500 Grama R$ 11,5000 10/05/2024 Não

16 I

DEPARTAMENTO DE POLICIA 

RODOVIARIA FEDERAL/MJ - Compras.

gov.br

1020 Pacote 500 Grama R$ 11,5000 10/05/2024 Não

17 I
MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO - 

Compras.gov.br
50 Pacote 500 Grama R$ 21,0000 09/05/2024 Não

18 I
MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO - 

Compras.gov.br
140 Pacote 500 Grama R$ 21,0000 09/05/2024 Não

19 I
MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO - 

Compras.gov.br
72 Pacote 500 Grama R$ 21,0000 09/05/2024 Não

20 I
MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO - 

Compras.gov.br
60 Pacote 500 Grama R$ 21,0000 09/05/2024 Não

21 I
MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO - 

Compras.gov.br
60 Pacote 500 Grama R$ 21,0000 09/05/2024 Não

22 I
MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO - 

Compras.gov.br
108 Pacote 500 Grama R$ 21,0000 09/05/2024 Não

23 I
MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO - 

Compras.gov.br
130 Pacote 500 Grama R$ 21,0000 09/05/2024 Não

24 I
MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO - 

Compras.gov.br
60 Pacote 500 Grama R$ 21,0000 09/05/2024 Não

25 I
MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO - 

Compras.gov.br
60 Pacote 500 Grama R$ 21,0000 09/05/2024 Não

26 I
MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO - 

Compras.gov.br
126 Pacote 500 Grama R$ 19,0000 09/05/2024 Não

27 I
MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO - 

Compras.gov.br
1200 Pacote 500 Grama R$ 12,0000 09/05/2024 Não

28 I
MINISTERIO DA SAUDE - Compras.gov.

br
616 Pacote 500 Grama R$ 12,8000 09/05/2024 Não

29 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
5693 Pacote 500 Grama R$ 9,0000 09/05/2024 Não

30 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
34307 Pacote 500 Grama R$ 9,0000 09/05/2024 Não

31 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMOTEO 

- MG - Compras.gov.br
150 Pacote 500 Grama R$ 11,9900 07/05/2024 Não

32 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMOTEO 

- MG - Compras.gov.br
450 Pacote 500 Grama R$ 11,9900 07/05/2024 Não

33 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.

gov.br
800 Pacote 500 Grama R$ 24,5000 06/05/2024 Sim

34 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.

gov.br
30 Pacote 500 Grama R$ 17,8000 06/05/2024 Não

35 I
MINISTERIO DA FAZENDA - Compras.

gov.br
2090 Pacote 500 Grama R$ 22,0000 03/05/2024 Sim

36 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
1500 Pacote 500 Grama R$ 3,4500 26/04/2024 Não

37 I

INSTITUTO MUN DE PREV 

SERVIDORES PÚBLICOS - Compras.

gov.br

175 Pacote 500 Grama R$ 13,2000 25/04/2024 Não

38 I JUSTICA ELEITORAL - Compras.gov.br 5500 Pacote 500 Grama R$ 11,5000 23/04/2024 Não

ESTADO DE SANTA CATARINA - 
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39 I Compras.gov.br 400 Pacote 500 Grama R$ 17,9400 17/04/2024 Não

40 I

DEPARTAMENTO DE POLICIA 

RODOVIARIA FEDERAL/MJ - Compras.

gov.br

1710 Pacote 500 Grama R$ 16,3600 17/04/2024 Não

41 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBA 

- Compras.gov.br
3200 Pacote 500 Grama R$ 9,2000 17/04/2024 Não

42 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.

gov.br
2125 Pacote 500 Grama R$ 9,3900 15/04/2024 Não

43 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.

gov.br
6375 Pacote 500 Grama R$ 9,3900 15/04/2024 Não

44 I JUSTICA FEDERAL - Compras.gov.br 100 Pacote 500 Grama R$ 13,9200 10/04/2024 Não

45 I
ESTADO DE SAO PAULO - Compras.

gov.br
200 Pacote 500 Grama R$ 10,4000 27/03/2024 Não

46 I
ESP-UNIV EST PAUL.JULIO MESQ.

FILHO-UNESP - Compras.gov.br
50 Pacote 500 Grama R$ 13,3000 22/03/2024 Não

47 I
MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO - 

Compras.gov.br
3400 Pacote 500 Grama R$ 9,8900 18/03/2024 Não

48 I JUSTICA FEDERAL - Compras.gov.br 100 Pacote 500 Grama R$ 13,0000 14/03/2024 Não

49 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.

gov.br
48 Pacote 500 Grama R$ 11,0000 12/03/2024 Não

50 I
ESP-UNIV EST PAUL.JULIO MESQ.

FILHO-UNESP - Compras.gov.br
560 Pacote 500 Grama R$ 8,8000 08/03/2024 Não

51 I JUSTICA ELEITORAL - Compras.gov.br 2000 Pacote 500 Grama R$ 18,8200 19/02/2024 Não

 Legenda: Compra Anulada ou Revogada.

Item: 2

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

603269 - Açúcar Tipo: Cristal , Coloração: Branca Embalagem 5 Quilograma 60

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço  Média Mediana

R$ 18,0000 R$ 19,4262 R$ 19,6000

 Coeficiente de Variação: 5,4710%

 Desvio Padrão: 1,0628

Maior Preço: R$ 20,8400

Método de cálculo adotado: Média

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
PREFEITURA DE BELA VISTA DO 

PARAISO - PR - Compras.gov.br
1280 Embalagem 5 Quilograma R$ 16,5000 17/06/2024 Não

2 I
PREFEITURA DE PORECATU - PR - 

Compras.gov.br
60 Embalagem 5 Quilograma R$ 19,6000 14/06/2024 Sim

3 I ESTADO DO PARANA - Compras.gov.br 156 Embalagem 5 Quilograma R$ 17,5000 19/06/2024 Não

4 I
PREFEITURA DE MERCEDES - PR - 

Compras.gov.br
90 Embalagem 5 Quilograma R$ 20,4100 12/06/2024 Sim

5 I ESTADO DO PARANA - Compras.gov.br 900 Embalagem 5 Quilograma R$ 14,8500 12/06/2024 Não

6 I ESTADO DO PARANA - Compras.gov.br 300 Embalagem 5 Quilograma R$ 15,3000 12/06/2024 Não

7 I
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - 

Compras.gov.br
3000 Embalagem 5 Quilograma R$ 20,0000 12/06/2024 Sim

8 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.

gov.br
150 Embalagem 5 Quilograma R$ 17,2000 11/06/2024 Não

9 I
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

Compras.gov.br
1660 Embalagem 5 Quilograma R$ 16,1800 10/06/2024 Não

10 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMOTEO 

- MG - Compras.gov.br
1925 Embalagem 5 Quilograma R$ 18,0000 10/06/2024 Sim

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMOTEO 
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11 I - MG - Compras.gov.br 7700 Embalagem 5 Quilograma R$ 16,9000 10/06/2024 Não

12 I
PREFEITURA DE APUCARANA - PR - 

Compras.gov.br
208 Embalagem 5 Quilograma R$ 17,2500 07/06/2024 Não

13 I
EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA 

AGROPECUARIA - Compras.gov.br
158 Embalagem 5 Quilograma R$ 17,0000 05/06/2024 Não

14 I
PREFEITURA DE FORMOSA DO OESTE 

- PR - Compras.gov.br
930 Embalagem 5 Quilograma R$ 18,5000 03/06/2024 Sim

15 I
PREFEITURA DE DOIS VIZINHOS - PR - 

Compras.gov.br
1200 Embalagem 5 Quilograma R$ 17,0000 18/06/2024 Não

16 I
MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS - 

Compras.gov.br
9130 Embalagem 5 Quilograma R$ 3,2800 03/06/2024 Não

17 I
MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS - 

Compras.gov.br
36520 Embalagem 5 Quilograma R$ 3,2500 03/06/2024 Não

18 I
CONSELHO REGIONAL DE 

ODONTOLOGIA - ES - Compras.gov.br
36 Embalagem 5 Quilograma R$ 20,8400 03/06/2024 Sim

19 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.

gov.br
34425 Embalagem 5 Quilograma R$ 3,8900 03/06/2024 Não

20 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.

gov.br
11475 Embalagem 5 Quilograma R$ 3,8900 03/06/2024 Não

21 I
PREFEITURA DE PRUDENTÓPOLIS - 

PR - Compras.gov.br
100 Embalagem 5 Quilograma R$ 20,8000 29/05/2024 Sim

22 I
PREFEITURA DE AMPERE - PR - 

Compras.gov.br
2000 Embalagem 5 Quilograma R$ 15,2000 29/05/2024 Não

23 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.

gov.br
300 Embalagem 5 Quilograma R$ 18,2000 29/05/2024 Sim

24 I
PREFEITURA DE TUPASSI - PR - 

Compras.gov.br
3338 Embalagem 5 Quilograma R$ 17,8000 28/05/2024 Não

25 I
PREFEITURA DE TUPASSI - PR - 

Compras.gov.br
1112 Embalagem 5 Quilograma R$ 17,8000 28/05/2024 Não

26 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.

gov.br
1670 Embalagem 5 Quilograma R$ 18,5000 27/05/2024 Sim

27 I
PREFEITURA DE BOCAIUVA DO SUL - 

PR - Compras.gov.br
260 Embalagem 5 Quilograma R$ 17,8500 24/05/2024 Não

28 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.

gov.br
4701 Embalagem 5 Quilograma R$ 16,9000 24/05/2024 Não

29 I ESTADO DO PARANA - Compras.gov.br 1456 Embalagem 5 Quilograma R$ 17,5500 23/05/2024 Não

30 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO 

HORIZONTE - Compras.gov.br
27306 Embalagem 5 Quilograma R$ 15,8000 22/05/2024 Não

31 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO 

HORIZONTE - Compras.gov.br
81918 Embalagem 5 Quilograma R$ 15,8000 22/05/2024 Não

32 I
INSTIT. NAC. DE COLONIZACAO E 

REFORMA AGRARIA - Compras.gov.br
10 Embalagem 5 Quilograma R$ 17,9900 21/05/2024 Não

33 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
4000 Embalagem 5 Quilograma R$ 16,8000 20/05/2024 Não

34 I
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

Compras.gov.br
6000 Embalagem 5 Quilograma R$ 17,8500 20/05/2024 Não

35 I
INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC. DO 

ESP.SANTO - Compras.gov.br
5 Embalagem 5 Quilograma R$ 13,7600 20/05/2024 Não

36 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
240 Embalagem 5 Quilograma R$ 16,8500 17/05/2024 Não

37 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
700 Embalagem 5 Quilograma R$ 15,7000 17/05/2024 Não

38 I
ESP-SECRETARIA DA SEGURANCA 

PUBLICA - Compras.gov.br
250 Embalagem 5 Quilograma R$ 18,0000 17/05/2024 Sim

39 I
PREFEITURA DE PORECATU - PR - 

Compras.gov.br
720 Embalagem 5 Quilograma R$ 15,9900 16/05/2024 Não

40 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
700 Embalagem 5 Quilograma R$ 16,8000 16/05/2024 Não

41 I
PREFEITURA DE JANIOPOLIS PR - 

Compras.gov.br
300 Embalagem 5 Quilograma R$ 16,9800 16/05/2024 Não

42 I
PREFEITURA DE BOA VISTA DA 

APARECIDA - PR - Compras.gov.br
500 Embalagem 5 Quilograma R$ 17,1400 15/05/2024 Não
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43 I CAMARA MUNICIPAL DE DIVINóPOLIS 

- Compras.gov.br

195 Embalagem 5 Quilograma R$ 17,0000 15/05/2024 Não

44 I
ESTADO DE SAO PAULO - Compras.

gov.br
2200 Embalagem 5 Quilograma R$ 16,7500 15/05/2024 Não

45 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
900 Embalagem 5 Quilograma R$ 18,8900 14/05/2024 Sim

46 I
ESP-UNIV EST PAUL.JULIO MESQ.

FILHO-UNESP - Compras.gov.br
33 Embalagem 5 Quilograma R$ 17,8800 14/05/2024 Não

47 I DISTRITO FEDERAL - Compras.gov.br 200000 Embalagem 5 Quilograma R$ 13,6700 14/05/2024 Não

48 I ESTADO DO PARANA - Compras.gov.br 35 Embalagem 5 Quilograma R$ 17,2000 14/05/2024 Não

49 I
MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO - 

Compras.gov.br
2 Embalagem 5 Quilograma R$ 20,4000 09/05/2024 Sim

50 I
MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO - 

Compras.gov.br
5 Embalagem 5 Quilograma R$ 20,4000 09/05/2024 Sim

 Legenda: Compra Anulada ou Revogada.

Relatório emitido em 25/06/2024 14:59

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 

compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)², 

onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 

que compõem a pesquisa.
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